
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO- ESTADO DA BAHIA
CNPJ N° 13.655.436/0001-60 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2021

PROCESSO n° 1169/2021 

RECORRENTE: CONSTRUTORA JK LTDA

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil pelo regime de 

Empreitada Global para construção da Escola Municipal Manoel Rodrigues de Carvalho no distrito de 

Sítio do Rio Grande em São Desidério/BA.

JULGAMENTO DE RECURSO

A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO DESIDÉRIO/BA, tendo em vista o recurso administrativo apresentado pela empresa 

CONSTRUTORA JK LTDA., decide sobre os pedidos formulados nos seguintes termos.

I -  RELATÓRIO.

A empresa CONSTRUTORA JK LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ n° 04.325.687/0001-96, com sede na Av. JK, n° 07, Quadra 17, Sala 01, Bairro Nossa Senhora 

Aparecida, São Desidério/BA, através de seu representante legal, em 26/01/2022, ofereceu recurso 

administrativo aduzindo, em síntese, que a motivação de sua inabilitação está fundamentada na 

ausência de detalhamento dos impostos nos registros contábeis e ausência de DHP do contador, 

condições estas que não estão previstas no edital do certame.

Assevera que a recorrente cumpriu com todas as exigências contidas no regulamento 

geral da licitação, pois indiscutivelmente foram atendidos todos os requisitos exigidos pelo Edital, não 

persistindo motivos para não mantê-la na concorrência pública.

Por fim, conclui requerendo que seja conhecido e provido o presente recurso para 

declarar a sua habilitação no certame.

II -  MANIFESTAÇÃO.
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a) Da tempestividade do recurso.

O recurso foi apresentado no dia 26/01/2022.

Inicialmente, cumpre registrar que o art. 109, inciso I, da Lei n° 8.666/93, bem como o 
item 14.2, alínea “a” do Edital do certame prevê que cabe recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação do 
licitante.

É sabido que a contagem do prazo para interposição de recurso se faz com base no art. 
110 da Lei n° 8.666/93, que estabelece expressamente que na contagem do prazo exclui-se o dia do 
início e inclui-se o do vencimento.

No presente caso, a intimação do ato, através do Diário Oficial do Município, ocorreu no 
dia 21/01/2022. Assim, o prazo de 05 (cinco) dias úteis iniciou em 24/01/2022 (primeiro dia útil 
subsequente) com término previsto para o dia 28/01/2022, sendo, portanto, tempestivo o presente 
recurso.

b) Do mérito.

De início, esclarecemos que a licitação como procedimento administrativo deve obedecer 
aos ditames constitucionais, aos princípios gerais do direito e à lei, aqui citando particularmente a Lei 
Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores. Seguindo todo um procedimento formal, nos termos do 
art. 4o, parágrafo único, da Lei de licitações que estabelece:

“Parágrafo único: O procedimento licitatório previsto nesta Lei caracteriza ato 
administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração 
Pública".

Por sua vez, o artigo 3o da mesma Lei 8666/93, diz que:

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Vale ressaltar, que o edital exigiu de forma clara no item 10.5 que a Qualificação 
Económico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos (art. 
31 da Lei 8.666/93):
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Na hipótese dos autos, a empresa alega em seu recurso que cumpriu todas as 
exigências referentes a qualificação económico-financeira contidas no regulamento geral da licitação, 
pois indiscutivelmente foram atendidos todos os requisitos exigidos pelo edital do certame.

Após análise criteriosa dos documentos da empresa recorrente, a Comissão de Licitação 
observou que, de fato, laborou em equívoco, pois na página 31 do balanço observa-se o 
detalhamento dos impostos pagos.

Quanto a exigência de apresentação de DHP do contador, insta salientar que o Tribunal 
de Contas da União já se posicionou sobre a questão específica da exigência de DHP em 
documentos contábeis de licitantes.

De fato, pelo menos desde o ano de 2009 é possível vislumbrar decisões do TCU que 
indicam que a “exigência de aposição de DHP, nos documentos contábeis das licitantes, revela-se 
excessiva, impertinente e anti-isonômica”.

Em acórdão paradigmático sobre a temática da exigência da DHP em documentos 
contábeis, incisivo foi o pronunciamento do TCU, a saber:

[...] o próprio CFC reconhece as dificuldades de operacionalização da DHP e 
a sua não competência para a exigência deste documento em balanços, no 
âmbito de procedimentos licitatórios.
[...] Uma leitura do Acórdão citado pela Ceai (Acórdão 2.993/2009 - TCU - 
Plenário) mostra que é claro o posicionamento desta Corte quanto à 
impertinência da exigência de aposição de DHP nos documentos contábeis 
dos licitantes, havendo, inclusive, comando específico do TCU quanto a 
isso[...].
[...] com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da CF e 45 da Lei n° 8.443/1992, 
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da Lei n° 
8.666/1993, art. 3o e dos princípios do interesse público, da economicidade, 
da razoabilidade e
da buscapela proposta mais vantajosa na licitação, no sentido de: [...] abster- 
se de incluir exigência não justificada de Declaração de Habilitação 
Profissional (DHP) (item 7.12.4, a5, do edital), em desacordo com o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e com o artigo 3o, § 1o, inciso I, da Lei n° 
8.666/1993 [...]. (TCU-Acórdão 1924/2011 -  Plenário-Rei. Min. Raimundo 
Carreiro- Publicado em 1.8.2011).

Observa-se, portanto, que o TCU já analisou a matéria declarando ilegal a exigência da 
DHP em editais de licitação, razão pela qual a habilitação da recorrente é medida que se impõe.

III-CONCLUSÕES.
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Ante o exposto, a Pregoeira e Presidente da Comissão de Licitação opina pelo 
conhecimento do recurso interposto, face a sua tempestividade, quanto ao mérito, opina pelo seu 
Provimento para habilitar a empresa Construtora JK Ltda na Concorrência n° 002/2021, devendo 
esta decisão ser submetida à autoridade superior - Prefeito Municipal na forma do parágrafo 4o do 
artigo 109 da Lei n° 8.666/93.

Por fim, publique esta decisão no Diário Oficial do Município de São Desidério/BA.

São Desidério - Bahia, 14 de março de 2022.

Márcia Bastos Carneiro da Silva 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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DECISÃO

FEITO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1169/2021 

RECORRENTE: CONSTRUTORA JK LTDA

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil pelo regime de 
Empreitada Global para construção da Escola Municipal Manoel Rodrigues de Carvalho no distrito de 
Sítio do Rio Grande em São Desidério/BA.

De acordo com o § 4o do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na análise e 
fundamentação efetuada pela Pregoeira e Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste 
município, Sra. Márcia Bastos Carneiro da Silva, CONHECIMENTO DO RECURSO interposto pela 
empresa CONSTRUTORA JK LTDA, face a sua tempéstívidade, quanto ao mérito.

São Desidério/BA, n

José Cari 
Prefeito

2022 .

Praça Emerson Barbosa, n" 01, Centro. CEP: 47.820-000.
Ç Telefax: (77)3623-2145 -

5


